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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 502/2019/SUGESPE/RO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0048.361755/2019-50 

OBJETO: É o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material de Permanente 
(Computador, Projetor de Imagens, Notebook, No-Break, Tela de Projeção e Impressora), para 
atender as necessidades do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – 
IDEP/RO. 

 

 

                                                         TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro, designado por 

meio da Portaria Nº 35/SUPEL-CI de 11 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 

Rondônia do dia 12 de fevereiro de 2019, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto 

pelas empresas: KMEIH & CIA CNPJ: 01.527.632/0001-70 e PORTO TECNOLOGIA CNPJ: 

05.587.568/0001-74, já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante 

segue.  

 

I – DO RECURSO: 

EMPRESA KMEIH & CIA: 

  A requerente interpôs recurso administrativo via sistema (id - 0010912820), contra a decisão 

que a inabilitou no certame para o item 05 (nobreak), alegando seu equipamento atende 

integralmente as exigências do edital, informa ainda, que seu produto é semelhante ao da empresa 

vencedora na licitação.  

 Por fim, a empresa solicita a reforma da decisão que a desclassificou sua proposta, haja vista 

que a sua proposta atende ao edital e termo de referência. 

 

EMPRESA PORTO TECNOLOGIA: 

  A requerente interpôs recurso administrativo via sistema (id - 0010912824), contra a decisão 

que a habilitou a recorrida no certame para o item 05 (nobreak), alegando seu equipamento não 

atende as exigências do edital relativas à “forma de onda senoidal pura”. 

 Por fim, a empresa solicita a reforma da decisão que a classificou a proposta da empresa 

vencedora no presente certame. 

 

II – CONTRARRAZÕES: 

  A empresa recorrida não apresentou contrarrazões. 

III – DO MERITO: 

 

 Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, do 

Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise dos 
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recursos interposto pela empresa e ainda, levando em consideração que houve Contrarrazões 

apresentadas pela empresa participante, o Pregoeiro, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, 

da legalidade e demais princípios que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com 

base nas informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma: Primeiramente vislumbra-se que, 

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 8.666/93). Segundo a 4ª Edição - Revista, 

atualizada e ampliada, Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU, o Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a administração e o licitante a observarem as normas 

e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão 

no instrumento de convocação.  

Preliminarmente precisamos destacar que o Pregoeiro balizou seus atos nos princípios 

constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo a 

moralidade aos ditames editalicios. 

A respeito de tal princípio é necessário lembrar que é um dos pilares jurídicos da Lei 

Geral de Licitações e Contratos Administrativos, nº 8.666/93, vejamos: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 
 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

[...] 

 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor.” [grifos 

acrescidos] 

Em sede de recurso, o Pregoeiro empreendeu diligência aos técnicos de informática 

do IDEP (id-0010912914), tendo em vista que naquela oportunidade (aceitação das propostas), o 

pregoeiro fundamentou sua decisão de aceitar/desclassificar as propostas das licitantes conforme os 

despachos GEDE/IDEP (id- 9970449, 10334254). 

O procedimento realizado pelo pregoeiro teve como base a seguinte decisão: 

(...)Licitação sob a modalidade pregão: As informações 
demandadas nos atestados a serem apresentados por licitantes, para o fim de 

comprovação de capacidade técnica, devem ser dotadas de clareza, sendo 
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que, no caso de dúvidas, cabe ao gestor público valer-se da faculdade 
contida no § 3º art. 43 da Lei 8.666/1993, promovendo diligências, para 

saneamento dos fatos, se necessário (...). Mesmo admitindo, ainda 

consoante o relator, “que fosse necessária a comprovação da operação 
simultânea dos 315 PA em uma única instalação física para a aferição da 

capacidade técnica, não é possível afirmar que isso não ocorreu a partir do 

que está escrito no atestado em questão”. Nesse ponto haveria, destarte, 

inferência por parte da (omissis) baseada em interpretação restritiva do 
texto do atestado. Destacou o relator que “se havia dúvidas a respeito do 

conteúdo do atestado, caberia ao gestor, zeloso, recorrer ao permissivo 

contido no § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993 e efetuar diligência à (...). 
para esclarecê-las, providência que não foi tomada.” Indevida, portanto, na 

forma de ver do relator, a inabilitação da empresa, o que levou-o a votar por 

que se determinasse à (omissis) que adotasse as providências necessárias no 

sentido de tornar nulos os atos administrativos que inabilitaram e 
desclassificaram a proposta da empresa, o que foi aprovado pelo Plenário. 

Precedente citado: Acórdão nº 2521/2003, Plenário. (Informativo de 

Jurisprudência sobre Licitações e Contratos nº 73 do Tribunal de Contas da 
União, Acórdão nº 1924/2011-Plenário, TC-000.312/2011-8, Rel. Min. 

Raimundo Carreiro, 27.07.2011). 

Em resposta os técnicos do IDPE-GEDE, apresentaram o despacho (id-0011142506), 

o qual trouxe de forma pormenorizada análise das especificações das empresas como demostrado a 

seguir: 

A empresa apresenta a seguinte descrição na proposta (0010912754): 
"NOBREAK NEW EASY WAY 1.500VA ", porém não especifica o modelo que 
contém 02 baterias internas, já que o fabricante tem 2 modelos dessa família 
como as descrições abaixo. 

 NOBREAK NEW EASY WAY 1.500VA | NEW 1500 STD-TI BLACK - 

CÓD. 4157 

Tensão de entrada: Trivolt automático (115/127/220V) 

Tensão de saída: 115V 

08 Tomadas NBR 14.136 

02 Baterias de 12V/7Ah 

Fator de potência: fp=0,7 

Forma de onda: Senoidal por aproximação (PWM) 

 NOBREAK NEW EASY WAY 1.500VA | NEW 1500 XT STD TI BL - CÓD. 

4171 

Tensão de entrada: Trivolt automática (115/127/220V) 

Tensão de saída: 115V 

06 Tomadas NBR 14.136 

01 Bateria de 12V/9Ah 

Fator de potência: fp=0,7 

Forma de onda: Senoidal por aproximação (PWM) 

Ainda em tempo, o item ofertado não possui e exigência (FORMA DE ONDA 
SENOIDAL PURA) do descrito no edital (9649144), ou seja, desqualifica o 
produto. 

Em resposta a empresa PORTO TECNOLOGIA (0010912824) 

Procede o recurso sobre o a exigência (FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA) 
descrito no edital (9649144), assim desqualificando a proposta (10218111), 
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sendo a que atende a demanda solicitada no edital a prosta da empresa PORTO 
TECNOLOGIA (10218176) 

Portanto, ficou evidenciado que a proposta das empresas R. DE FREITAS e 

KMEIH & CIA não atendem as exigências relativas característica técnica (forma de onda senoidal pura), 
ou seja, com base na informação e em celebração ao princípio da autotutela:  

 
(...) O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui 

o poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou 

revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a 

Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus 

atos, podendo fazê-lo diretamente. 

Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que estabelece 

que “A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios 

atos”, e 473, que dispõe o seguinte: 

Súmula nº 473: 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.  

Atualmente, o princípio ganhou previsão legal, conforme consta no art. 53 da 

Lei 9.784/99: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Nesse contexto, a autotutela envolve dois aspectos da atuação administrativa: 

a) legalidade: em relação ao qual a Administração procede, de ofício ou por 

provocação, a     anulação de atos ilegais; 

b) mérito: em que reexamina atos anteriores quanto à conveniência e 

oportunidade de sua manutenção ou desfazimento (revogação). 

 

IV – DA DECISÃO: 

Diante dos fundamentos acima apresentados, a Comissão de Licitação Gama, na pessoa de seu 

Pregoeiro, posiciono-me no sentido: 

 1 – DENEGAR o recurso da empresa: KMEIH & CIA; 

 2 - ASSISTIR razão ao recurso da empresa PORTO TECNOLOGIA. 

Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações. 

      Porto Velho/RO, 24 de abril de 2020. 
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